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Na primeira edição do ano,
o Jornal do CFO publica entrevista
com Swedenberger Barbosa,
secretário-executivo da Casa Civil e
cirurgião-dentista, que defende
maior inserção da Odontologia nas
políticas de governo. “O essencial é
a saúde bucal estar inserida de uma
maneira mais forte na política de
saúde do país”.

 ���������	

�
 grande mudança trazida
pela 3a Coneo – Conferên-
cia Nacional de Ética Odon-

tológica, que aconteceu entre 11
e 14 de dezembro, em Florianó-
polis, está mais na forma do que
no conteúdo, com o diferencial
de afirmar a democracia como
forma soberana de debate na
classe. Esta é a avaliação unâni-
me dos relatores que sistemati-
zaram as propostas votadas nos
grupos de trabalho e na plenária
final do evento. Com 282 repre-
sentantes, inclusive das profis-
sões auxiliares, a classe debateu
durante três dias a estrutura de
seu Código de Ética. “A 3a Coneo
refinou o texto do Código de Éti-
ca, tornando mais simples as in-
terpretações jurídicas”, resume o
tesoureiro do CFO e relator geral
da conferência, Lester Pontes de
Menezes. Já o relator do GT 2,
Joaquim Cerveira, destaca a re-
presentatividade do novo Códi-
go. “Até pouco tempo atrás, o
Código de Ética era de gabinete,
mas agora ele passa a ser de con-
venção”.

PÁGINAS 4 E 5.
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omeçamos 2003 com a renovação do
governo federal e (em boa parte) do
Congresso Nacional, bem como dos

governos estaduais e suas assembléias le-
gislativas. Agora, passado o período ini-
cial de ajustes políticos, Executivo e Le-
gislativo entram para valer no esforço de
cumprir a agenda de reformas proposta
pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva.

Enquanto o Congresso Nacional abre
efetivamente seus trabalhos, o Ministé-
rio de Lula entra em seu terceiro mês ten-
do de mostrar força e união para levar a
cabo as tão esperadas reformas da Previ-
dência e tributária. Nesse sentido, um dos
méritos deste governo tem sido sua apro-
ximação com a sociedade organizada para
debater as prioridades nacionais, a exem-
plo do que tem feito o ministro da Previ-
dência, Ricardo Berzoini – sem falar na
criação do Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico e Social, que tem a espi-
nhosa missão de viabilizar o prometido
“pacto social”. Mas certamente o maior
mérito de Lula é ainda outro: o de pôr na
ordem do dia a discussão sobre a urgên-
cia de se acabar com a fome no Brasil.
Afinal, ninguém discute que esta é a pri-
oridade das prioridades.

No entanto, é interessante observar
como o combate à fome acaba tendo de
se associar a outros combates tão urgen-
tes quanto. Um deles é o combate à cárie
e demais doenças bucais, afinal de con-
tas, quem há de questionar a importância

de se ter dentes sadios para mastigar e
digerir bem uma refeição?

Para mostrar que o exemplo não deve
partir somente do governo federal mas
de todos os brasileiros responsáveis, o
Conselho Federal de Odontologia está lan-
çando, nesta edição, um chamado a toda
a classe odontológica. Na página ao lado,
sob o título “Fome Zero, Cárie Zero”, es-
tamos propondo que todas as instituições
ligadas à categoria, incluindo a indústria
e o comércio odontológico, se unam em
torno do desafio de reduzir igualmente a
zero o índice de brasileiros que não pos-
suem uma escova de dente e que perma-
necem sujeitos a contrair cárie, câncer e
outras doenças bucais.

Vamos fazer um grande mutirão e dar
ao país um exemplo de força e solidarie-
dade. Estamos abrindo esse projeto para
que todos participem, em seu estado e
sua cidade. Escrevam, liguem, dêem su-
gestões, busquem doações. Vamos cons-
truir juntos esta campanha.

Como dizia o saudoso Herbert de Sousa,
o Betinho, “quem tem fome tem pressa”.

O CFO tem certeza de que matar a
fome de comida e de saúde é o primeiro
passo para matar outras fomes das quais
o povo brasileiro sofre há séculos: a fome
da Ética, a fome da Democracia e a fome
da Justiça.
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 cuidado com a saúde bucal
está na cabeça dos brasileiros.
Uma pesquisa informal reali-

zada recentemente pelo Fantástico,
da Rede Globo de Televisão, descobriu
que a invenção mais importante da
Historia é... a escova de dentes! O Fan-
tástico ouviu brasileiros em São Pau-
lo, Curitiba, São Luís, Cuiabá e Juiz
de Fora. A escova de dentes obteve

39% dos votos, mais de um terço do
universo de entrevistados.

O resultado surpreendente acom-
panhou a tendência revelada por
uma pesquisa do MIT (Massachus-
sets Institute of Technology), tam-
bém divulgada pelo programa de TV,
na qual os norte-americanos apon-
taram a mesma escova de dentes
como a principal invenção, superan-
do o forno microondas, o telefone
celular, o computador pessoal e até
mesmo o automóvel. Segundo Ri-
chard Price, porta-voz da Associação
Dentária dos EUA, faz muito senti-
do que a escova de dentes esteja no
topo da lista já que carros e compu-
tadores podem ser renovados. “Mas
você não pode renovar seus dentes”,
diz Price.
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A campanha contra a fome tor-

nou-se o principal projeto do gover-
no Lula. Com o lançamento do pro-
grama Fome Zero (leia detalhes no
quadro ao lado), governo e socieda-
de civil uniram-se num esforço con-
junto para acabar com esse flagelo.
E a classe odontológica não poderia
ficar de fora, afinal só com dentes
saudáveis a população brasileira vai
poder, de fato, erradicar a fome. “Só
se combate 100% a fome com cárie
zero”, diz Ailton Diogo Rodrigues,
vice-presidente do CFO.

Por isso, o Conselho Federal de
Odontologia convida todas as entida-
des de classe, universidades e a indús-
tria odontológica para entrar com
unhas (e dentes) nessa campanha:
Fome Zero, Cárie Zero. Num grande
mutirão, vamos apoiar a iniciativa do
governo e aproveitar o alcance do
Fome Zero para dar a toda a popula-
ção condições básicas de higiene bu-
cal, que vão desde a distribuição de
escovas de dentes e pasta dental até a
orientação profissional de como es-
covar os próprios dentes – pois, infe-
lizmente, a maioria dos brasileiros se-
quer teve oportunidade de aprender
a cuidar da saúde da boca.

%�!����1�����1�!���1����
Já existem articulações entre o

CFO e a indústria odontológica para
viabilizar a campanha de distribui-
ção gratuita de escovas de dentes. Se
você – da indústria e comércio odon-
tológico ou profissional da área –
tem alguma idéia de como ajudar a
zerar o índice de cárie no Brasil, en-
tre em contato conosco e participe
através da nossa página na internet:
www.cfo.org.br, ou pelo e-mail do
Jornal do CFO: jornal@cfo.org.br.
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 grande mudança trazida
pelo novo Código de Ética,
votado na 3a Coneo (Flori-

anópolis), em dezembro, não está
no conteúdo e sim na forma. Esta
é a avaliação unânime dos relato-
res que sistematizaram as propos-
tas votadas nos grupos de traba-
lho e na plenária final do evento.

	�����������B��
Ainda assim, foram significa-

tivas as mudanças votadas pelos
representantes da classe – 282 no
total, incluindo representantes
das profissões auxiliares. A rela-
ção com as operadoras de saú-
de, por exemplo, é tratada com
mais rigor pelo novo texto. O ca-
pítulo que trata do assunto ga-
nhou quatro incisos e uma pe-
quena, mas substancial, alteração
no parágrafo 3º (artigo 22),
acrescentando como infração éti-
ca o “desconto com finalidade de
aliciamento”. Os incisos definem
outras infrações: “deixar de pres-
tar os serviços ajustados no con-
trato”; “oferecer serviços profis-
sionais como prêmio em concur-
so de qualquer natureza”; “ela-
borar planos de tratamento para
serem executados por terceiros”;
“prestar assistência/serviços
odontológicos a empresas não
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inscritas nos Conselhos Regio-
nais”. Foi aprovada também a
criação de um novo capítulo, que
define a participação do respon-
sável técnico de empresas pres-
tadoras de serviço odontológico.
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O texto votado acabou entran-
do em sintonia com uma afirma-
ção do presidente do Conselho
Federal de Odontologia, Miguel
Nobre. Na noite de abertura, ele
disse que o mais importante a ser
discutido no Código de Ética “não
é o que não pode, mas como
pode”.

Na avaliação do relator do GT
2, o gaúcho Joaquim Cerveira, as
poucas mudanças devem ser en-
caradas como um sinal positivo,
de que o Código aprovado na 2a

Coneo, em 1998, era contempo-
râneo. Segundo ele, o que mais
carecia de aperfeiçoamento era a
forma do texto, a fim de evitar
problemas de interpretação.  “A
relação ética da Odontologia com
a sociedade sempre vai gerar al-
gum tipo de conflito, mas em li-
nhas gerais o instrumento que se
coloca à disposição da classe e
das assessorias jurídicas de suas
entidades facilita a mediação des-
ses conflitos”, explica. “A 3a Co-
neo refinou o texto do Código de
Ética, tornando mais simples as
interpretações jurídicas”, concor-
da o tesoureiro do CFO e relator
geral da conferência, Lester Pon-
tes de Menezes.

Joaquim Cerveira destaca ain-
da a representatividade do novo
Código. “Até pouco tempo atrás,
o Código de Ética era de gabine-
te, mas agora ele passa a ser de
convenção. A gente pode até ter

divergências em alguns pontos,
mas a democracia é soberana”.
Aliás, a soberana democracia
deve frustrar alguns CDs, pois o
clínico geral só poderá anunciar
a especialidade em que atua se
possuir o registro junto ao Con-
selho. Um dos principais pontos
levantados nas pré-conferências
estaduais era justamente a não
obrigatoriedade do registro para
fins de propaganda.

$������C�DE;�����
�1�!�����1:����0

Para o relator do GT 1, o CD
fluminense Casimiro Abreu Pos-
sante de Almeida, há uma expli-
cação para a mudança do Códi-
go de Ética ter se restringido mais
à forma que ao conteúdo. É que
muitas das alterações propostas
nas pré-conferências violavam a
lei 5.081, que rege o exercício da
profissão e, como lembra o rela-
tor, está acima do Código de Éti-
ca Odontológica.

Por outro lado, Casimiro des-
taca como pontos positivos a dis-
cussão em torno do ensino, das
formas de comunicação e do
compromisso ético das entidades
que prestam serviço odontológi-
co. “O Código não foi revolucio-
nado, ele foi reformado”, resu-
me o relator.

Antes de ser publicada no Di-
ário Oficial da União, a tese cen-
tral votada na 3a Coneo deve pas-
sar, ainda no primeiro semestre
de 2003, por uma revisão final
pelo plenário do Conselho Fede-
ral de Odontologia. Só então pas-
sará a existir, oficialmente, o novo
Código de Ética Odontológica.

O texto votado na 3a Coneo está
à disposição para consulta no site
do CFO: www.cfo.org.br.
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 maioria dos cirurgiões-den-
tistas brasileiros é muito pa-
recida com a carioca Gisele

Monteiro Moreira, 32 anos, que
aparece em seu consultório próprio
na foto ao lado. É o que se conclui
após ler o resultado da primeira
pesquisa encomendada para reve-
lar o perfil sócio-econômico e as
expectativas profissionais do CD.

Realizada pelo Instituto Brasilei-
ro de Estudos e Pesquisas Só-
cio-Econômicos (Inbrape) en-
tre os dias 24 de agosto e 6
de setembro do ano passa-
do, a consulta foi possível
graças à parceria firmada
entre Conselho Federal de
Odontologia (CFO), Asso-
ciação Brasileira de En-
sino Odontológico
(Abeno), Associação
Brasileira de Odonto-
logia (ABO),  Acade-
mia Brasileira de
Odontologia (AcBO),
Federação Nacional
dos Odontologistas
(FNO) e Federação
Interestadual dos

Odontologistas (FIO). Exatos 614
CDs – escolhidos pelo critério da
proporcionalidade, que reproduz
a distribuição demográfica nacio-
nal – responderam por telefone
(leia quadro na página ao lado)
questões sobre formação profissi-
onal, mercado de trabalho, vida
associativa, qualidade de vida,
bens, políticas públicas e carac-
terísticas gerais. A margem de erro
da pesquisa é de 4% para mais
ou para menos.
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Mas por que Gisele encarna tão

bem a média nacional dos gradua-
dos em Odontologia? Para come-
çar, porque é mulher – elas são
maioria com 57,5%. Depois, por-
que é casada (54,2%), graduada
em faculdade particular (52,1%) e
só atende no meio urbano
(96,9%). Mas também porque já
completou sete anos de formada
(passando a integrar os 55,5% com
até 10 anos de profissão), fez pós-
graduação (57,3%), tendo se es-
pecializado (42%), embora ainda
não seja registrada, como especia-
lista, no seu CRO (66,1%). E por-
que trabalha no Rio de Janeiro –
60,6% atuam na Região Sudeste.
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Com esta pesquisa, o CFO es-
pera levar ao Ministério da Saúde,
secretarias de Saúde, classe odon-
tológica e a toda a sociedade um
conjunto valioso de informações,
que deverá se aliar ao Censo da
Saúde Bucal (a ser concluído este
ano pelo governo federal) na mis-
são estratégica de garantir mais
eficácia no planejamento e desen-
volvimento de políticas públicas
ligadas ao setor.

A apresentação oficial da pes-
quisa acontecerá durante a soleni-
dade de entrega da Medalha de
Honra ao Mérito Odontológico
Nacional (39o aniversário dos Con-
selhos), em 11 de abril. Nesta noi-
te a diretoria do CFO entregará a

cada um dos presentes um exem-
plar em CD-Rom com todas as in-
formações sobre o novo perfil do
cirurgião-dentista.

�����"����'�����
Entre os caminhos apontados

pela pesquisa, destaca-se o da saú-
de pública. Somente 26,2% dos en-
trevistados revelaram ter emprego
público, enquanto 51,5% mostra-
ram o desejo de um dia trabalhar
no PSF/SUS.

Gisele Moreira, por exemplo,
gostaria muito de integrar o siste-
ma público. Desejo já realizado
pela CD Roxana Maria Araújo de
Sena Pinto. Formada em 2002 pela
Universidade Federal de Alagoas,
ela  entrou no mesmo ano para o
PSF, atendendo habitantes de
União de Palmares (AL). Sua ex-
pectativa em relação ao novo
governo é de que as indicações de
que haverá um maior investimen-
to em saúde pública se concreti-
zem. “O comentário por aqui é de
que haverá concursos públicos
para o PSF. Hoje, os profissionais
do estado ainda trabalham por con-
trato”, revelou ao Jornal do CFO.
Curiosamente, ao serem pergunta-
dos sobre o que esperavam da atu-
ação dos parlamentares quanto à
Odontologia, somente 3,8% res-
ponderam “mais funcionários no
setor público” – outros 12,2% des-
tacaram “campanhas de preven-
ção”. Pois se dependesse de Gisele
estes números seriam maiores.
“Primeiro, a Odontologia pública
precisa ser valorizada, porque aí
haverá mais prevenção, e a conse-
qüência disso será um maior aces-
so do povo ao atendimento e a ele-
vação do piso salarial”, raciocina.
Carlos Renato Dias, formado em
1975 pela UFMG, vai além. “A
Odontologia deve assumir cada vez
mais seu caráter preventivo. Ga-
nha-se dinheiro com prevenção, e
não só no setor público. O profis-
sional pode ter uma lista de paci-
entes e trabalhar apenas com con-
sultas preventivas”, ensina. (Em
tempo: 72,2% disseram possuir

consultório próprio; 24,5%, aluga-
do; 3,3% não possuem).
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Do universo da pesquisa, 43,3%

afirmaram trabalhar com profissi-
onais auxiliares. Destes, 72,2% ci-
taram ACDs, 18,8% THDs e 13,5%
TPDs. Detalhe: entre os CDs que
trabalham com ACDs a maioria é
mulher (73%), tem mais de 30
anos (72,6%), tem de 6 a 10 anos
de formado (75,9%) e vive no
Nordeste (88,1%). Com sete anos
de formada, a gaúcha Lidiane Mo-
reira da Rosa acaba de incorporar
profissionais auxiliares à sua equi-
pe. “Acho muito importante”, de-
clara. Carlos Renato Dias (MG) é
da mesma opinião.
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Ao contrário do que se poderia

esperar, a pesquisa revelou um
baixo número de profissionais com
doenças do trabalho. Apenas
19,9% admitiram sofrer algum
mal. Tendinite, problema na colu-
na, LER (lesão por esforço repeti-
tivo), bursite e hérnia de disco fo-
ram, nessa ordem, os casos mais
citados. A maioria (95,5%) jura
respeitar ergometria e biosseguran-
ça em seus consultórios. Será? Ou-
vida pelo Jornal do CFO, Patrícia
Lorenzi (RS) diz sofrer de dores na
coluna, em função de má postura.
“Só tive aulas de Ergonomia no 5o

período da faculdade. A essa altu-
ra minha postura já estava vicia-
da. Deveríamos ter Ergonomia nos
primeiros períodos, antes de come-
çarmos a atender pacientes. Assim,
o profissional já começaria com a
postura correta, não seria preciso
corrigir depois”, propõe. Já para
Cláudia Oliveira Soares, carioca
formada há quatro anos, o avanço
da tecnologia deve diminuir o ín-
dice dessas doenças. “Talvez tives-
se tendinite se fizesse raspagem
manual nos pacientes. Mas faço
com ultra-som, e isso me livra des-
se problema”. Aliás, no item “pre-
ferência em equipamentos”, “mais
tecnologia” obteve 51,5% e “bási-
co com preços menores” 37,9%.

As novas tecnologias da comu-
nicação, pelo visto, fazem parte do
dia-a-dia do CD médio: além de
telefone celular, a maioria possui
consultório informatizado, acessa
a internet e visita sites de entida-
des odontológicas, sendo os cam-
peões de visitas os sites dos Con-
selhos de Odontologia (73,5%).
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Mas como se comporta o CD na

hora de cobrar pelo seu trabalho?
De acordo com a pesquisa, 51,1%
conhecem os Valores Referencias
para Procedimentos Odontológicos
(VRPO, ex-VRCC). Destes, 39,2%
dizem cobrar preços iguais à tabe-
la; abaixo, 19,4%; acima, 14,6% -
26,8% dizem não utilizar.

Quanto aos convênios, não
parecem ser mais um grande atra-
tivo. Menos de 50% dizem traba-

lhar com planos de saúde, de
onde a maioria tira no máximo
20% de seu rendimento. E por
falar em rendimento, cerca de
25% dos CDs recebe uma mé-
dia mensal de R$2.500; em se-
gundo lugar vêm os que recebem
entre R$3.600 e R$5.200 – 24%
não informaram.

E você, escolheria novamen-
te a Odontologia? Se a resposta
é afirmativa, você pensa como
69,1% dos consultados pela pes-
quisa. Otimista com o futuro da
profissão? Bom, 69,5% respon-
deram sim.

Resta torcer para que essa
taxa de otimismo sirva como
combustível na construção de
um futuro melhor, tanto para a
classe como para a população.

MARCELO PINTO E VITOR FRAGA
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Lucimar de Souza Leal: A execução
e interiorização do programa de edu-
cação continuada foram os destaques.
Acirramos a fiscalização e atuação em
convênio com o Sindicato dos Odon-
tologistas do estado do Piauí e a ABO-
PI, para a melhor divulgação do com-
promisso ético do profissional de
Odontologia, através da criação de
propagandas e campanhas de cons-
cientização sobre a importância da
prevenção em saúde bucal e da reali-
zação de cursos de atualização pro-
fissional.
Elaboramos uma campanha de infor-
mação para o acadêmico de Odonto-
logia sobre a função dos CROs, atra-
vés do manual do recém-formado.
Lutamos junto às secretarias de Saú-
de do estado e dos municípios para
melhorar os salários dos profissionais
da Odontologia no Piauí, conseguin-
do um excelente reajuste junto à rede
estadual. Criamos também as Dele-
gacias Regionais de Parnaíba e Picos.
Registramos ainda a informatização

do CRO-PI e a construção da sede e
do auditório da autarquia.
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Lucimar: O encontro com os senado-
res teve a finalidade de pleitear a equi-
paração da carga horária do cirurgião-
dentista e do médico no serviço pú-
blico federal, reduzindo-a de seis para
quatro horas.
Toda categoria profissional deve bus-
car a união com o poder Legislativo.
Temos como uma de nossas principais
funções ser um órgão consultivo do
governo, no que tange o exercício e
os interesses profissionais dos cirur-
giões-dentistas e auxiliares.
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Lucimar: Melhorou o desempenho
administrativo, tornando-o mais efi-
caz, acelerando o andamento e resul-
tados dos processos e consultas às in-
formações.
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Lucimar: A modernização das Dele-
gacias Regionais. Além disso, vamos
continuar o trabalho em busca de uma
Odontologia melhor, com maior inte-
gração e interação da classe odonto-
lógica.
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Namis: O evento do dia do CD supe-
rou todas as expectativas, tanto no
envolvimento dos cirurgiões-dentistas
como dos ACDs e THDs. Este país não
estará garantindo a cidadania ao seu
povo enquanto persistirem políticas
locais excludentes de saúde como
ocorre com a saúde bucal. Por isso,
sempre defendi a socialização da
Odontologia, que, aliás, não deve ser
confundida com a vulgarização e sim-
plificação exagerada de procedimen-
tos sem comprovação científica. No
meu entendimento a Odontologia pre-
cisa ocupar o seu espaço nas arenas
decisórias da política de saúde do país,
até porque sempre atuamos na ponta
dos serviços de saúde, sem, no entanto,
estarmos na prática definindo qual
Odontologia, para qual população e em
que condições de trabalho ou mesmo
sob qual modelo de atenção e gestão.
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Namis: Ao longo dos anos, o merca-
do foi impondo regras e nos tornamos
reféns dos planos de saúde, convêni-
os e credenciamentos. Hoje são pou-
cos os CDs que atuam seguramente
como autônomos. No setor público, a
redução dos direitos sociais e a preca-
rização do trabalho decorrentes da cri-
se estrutural do sistema econômico
contribuiu em muito para o aumento
dos conflitos situados no campo da
ética profissional.
Estamos vivendo na era do capital sem
pátria, da globalização da economia,
da reestruturação produtiva, e muitos
valores relacionados à boa prática
odontológica passaram a ser menos
importantes do que a sobrevivência
em tempos de crise. Considero de ex-
trema pertinência o chamamento da
Odontologia pelo CFO para essa dis-
cussão. Precisamos resguardar o que
há de mais sagrado nas nossas vidas,
que é a nossa dignidade, e o correto
exercício da Odontologia deve estar
acima das imposições mercadológicas.
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Namis: Espero sinceramente mais re-
cursos para a saúde com a correta apli-
cação da EC-29, que estabelece os per-
centuais de investimento em saúde
para União, estados e municípios.
O fortalecimento da equipe de saúde
bucal no Programa de Saúde da Famí-
lia (PSF), a inclusão da Odontologia
no Programa de Interiorização da Saú-
de (PITS) e, principalmente, a valori-
zação dos profissionais de saúde que
atuam no setor público, além de um
amplo debate sobre a reforma curri-
cular, modelo pedagógico e o novo
paradigma da atenção em saúde.
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o dia 24 de janeiro, a diretoria
do Conselho Federal de Odon-
tologia recebeu em sua sede, no

Rio, a presidente interina do Conse-
lho Federal de Medicina, Lívia Barros
Garção (o presidente, Edson de Olivei-
ra Andrade, estava no exterior), e o
conselheiro Mauro Brandão, para dis-
cutir o projeto de lei 25/2002, que de-
fine competências e limites no exercí-
cio da Medicina. Estiveram presentes
ao encontro cinco diretores do Colé-
gio Brasileiro de Cirurgia e Traumato-
logia Buco-Maxilo-Faciais, incluindo
seu presidente, Emanuel Dias de Oli-
veira e Silva, que também é conselhei-
ro do CFO.

�����6��1�
Mais conhecido como Ato Médico,

o PL 25/2002, de autoria do senador
Geraldo Althoff (PFL-SC), tem causa-
do polêmica entre os conselhos de
Saúde. O alvo das críticas tem sido a
possível superposição da Medicina em
relação às legislações já existentes que
regulamentam as outras profissões de
saúde. Com a aprovação da lei, os crí-
ticos afirmam que a classe médica es-
taria garantindo sua reserva de mer-
cado sobre o direito de prestar diag-
nóstico ao paciente. Durante o encon-
tro com a diretoria do CFO, a presi-
dente interina do CFM argumentou
que os médicos são os únicos profis-
sionais de saúde a não possuírem sua
área de atuação bem definida por uma
lei federal. Esta seria, segundo ela, a
única motivação do PL 25/2002, que
aguarda o parecer favorável da Co-
missão de Assuntos Sociais do Sena-
do, para então ir à votação final no
Congresso. O senador Althoff, que é
médico, contou com a colaboração do
CFM para desenvolver o texto do PL.
No entanto, Lívia Garção admite que
precisa “discutir mais o assunto com
todos”. Diante da diretoria do CFO ela
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garantiu que o mês de fevereiro seria
dedicado a encontros semelhantes
com todos os conselhos de Saúde.
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Pelo menos em relação ao CFO,

pode-se dizer que a iniciativa do CFM
surtiu efeitos práticos. Os dirigentes
da Medicina garantiram que a defini-
ção de diagnóstico “médico-odonto-
lógico” referente à cirurgia buco-ma-
xilo-facial passará a respeitar a área
de atuação do cirurgião-dentista es-
pecializado em Cirurgia e Traumato-
logia Buco-Maxilo-Faciais. Houve a
promessa de publicação de uma re-
solução visando respeitar a autono-
mia destes profissionais da Odonto-
logia. O texto da resolução deverá ser
formulado por uma Câmara Técnica
composta por CFO, CFM, AMB e Co-
missão Nacional de Residência Médi-
ca. “A CTBMF deve sair da esfera de
especialidade médica, pois o CFO já
tem sua regulamentação própria”, afir-
mou o presidente da entidade que re-
presenta estes especialistas, Emanuel
de Oliveira e Silva, que disse ter saído
da reunião com uma “expectativa po-
sitiva”. Mesma avaliação da presiden-
te do CFM. “Saio da reunião certa de
que temos tudo para superar qualquer
diferença, até porque temos um inte-

�����������������������������
 �������)��)��������� )�������

��� �� ��������$���� ����.�*+�
�I� ���������/.���������������)��
��-����� �����.�)�����������������
��-���������$���������/��5�-������
��$���������.���������$��� ���� ��
)�����)����)��������� )����4

�������������PR���P���'�����-
����������������)����������J�)���
 ������������������)>)��-�5!�����
��P������-����� )�������� ����
�����J����������������� ����)�����
�E�����$������ ���	
�4�	������
����� ���.���)�����+�����������
*+��)�� ����� �����I��	���)����>�
�.���������������.����4

	������*+��H����)��*+���)���/��

resse em comum, que é a saúde, e nela
a saúde bucal é um dos princípios má-
ximos”, discursou, ao lado do conse-
lheiro Mauro Brandão, que coordena
a Comissão Nacional de Mobilização
em Defesa do Ato Médico.

Ao final do encontro, os presiden-
tes das duas autarquias discutiram a
possibilidade de reunirem no futuro
todos os conselhos da área para co-
memorar o Dia da Saúde. Falou-se in-
clusive na formação de uma comissão

dos conselhos de saúde voltada para
desenvolver ações lobistas no Con-
gresso Nacional, sempre que o tema
for de interesse comum.

O presidente Miguel Nobre aposta
no sucesso do CFM no sentido de es-
clarecer – e, se necessário, revisar –
com os outros conselhos o teor do Ato
Médico. “Para garantir a coesão de
todas as profissões de saúde é preciso
que as autonomias sejam preserva-
das”, sentenciou.
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Fundada em 1997, a ABD tem con-
seguido, com o esforço de seus só-
cios, alcançar seus principais obje-
tivos como pesquisar e realizar tra-
tamentos das disfunções dentro de
uma visão multidisciplinar, manter
o intercâmbio científico e cultural
com entidades da área de saúde e
promover congressos, jornadas e
outras atividades científicas. Resta-
nos agora a manutenção e o incre-
mento desses objetivos que, bem
administrados, crescem e crescerão
naturalmente.
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Sem a menor sombra de dúvida. Nos
cinco congressos que realizamos as-
sistimos docentes estrangeiros se do-
brarem à estrutura e ao desenvolvi-
mento técnico e científico desenvol-

vidos por nós. Em reflexo natural de
sua história, a ABD apresentou um
completo programa para aprovação
da nova especialidade, durante a as-
sembléia preparatória da 2ª ANEO
e este programa foi consagrado pela
maioria dos colegas presentes no
evento. Durante a 2ª ANEO, assisti-
mos uma demonstração de cultura
e democracia com o presidente do
CFO, Miguel Nobre, conduzindo com
sabedoria e responsabilidade a reu-
nião e todos nós tivemos papéis re-
levantes durante o processo de nor-
matização da especialidade.
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A aprovação só foi possível com o
comprometimento de todos. Em fa-
vor da nova especialidade votou a
grande maioria  dos colegas cirurgi-
ões-dentistas presentes na reunião da
2ª ANEO, foi a especialidade mais
bem votada dentre as pleiteadas, o
que demonstrou ser um anseio de
toda a nossa classe.
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O principal tema abordado foi a in-
tegração multidisciplinar entre as
áreas especializadas da odontologia
e entre a odontologia e as demais
áreas da Saúde, ambas voltadas para
o diagnóstico e tratamento das dis-
funções têmporo- mandibulares e
dores orofaciais. Também foram
bastante discutidas as pesquisas
com aplicações clínicas e inovações
tecnológicas nesta especialidade.
Considerado um importante even-
to mundial nesta área da Odonto-
logia, o congresso teve aprovação
internacional dos colegas que par-
ticiparam e percebemos um grada-
tivo interesse da classe odontológi-
ca, se comparado com os anos an-
teriores.
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Este é um compromisso do presiden-
te Lula. Até o momento, as adminis-
trações municipais e estaduais con-
duzidas pelo PT têm demonstrado
ser possível ampliar a participação da
Odontologia entre os serviços públi-
cos de saúde dirigidos à população.
Trazer estas experiências para o ní-
vel central de governo é uma das
formas de dar seguimento à deter-
minação do presidente. Vamos au-
mentar significativamente a assis-
tência odontológica à população bra-
sileira com a inclusão da saúde bu-
cal nas ações de governo.
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Tem o meu total apoio. Aliás, uma
década atrás escrevi um artigo divul-
gado pela Universidade de Brasília
tratando dessa
questão cujo tí-
tulo era: Fome e
Saúde Bucal.
Acredito que o
mesmo seja bas-
tante oportuno
e isso me preo-
cupa, pois signi-
fica que a inclusão social em nosso
país anda muito lentamente. Parabe-
nizo o CFO pela iniciativa.
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Fui integrante do Conselho Nacio-
nal de Saúde por mais de quatro
anos. Lá consegui aprovar uma re-
solução para que durante um inter-
valo de tempo não fossem aprova-
dos novos cursos até que fosse feito

estudo de viabilidade das propostas
e análise dos cursos atuais, sua rela-
ção com o quantitativo populacio-

nal e número de pro-
fissionais etc. Infeliz-
mente, com a transfe-
rência da decisão final
da abertura de novos
cursos de saúde, antes
afeto ao Ministério da
Saúde, para o MEC, a
indústria de novos

cursos prevaleceu. Tendo a achar
que ganhou o comércio e não a po-
pulação. É urgente retomar esta pau-
ta. As entidades odontológicas têm
meu apoio dentro do governo para
essa revisão.
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O essencial é que todos entendam a
necessidade da saúde bucal estar in-
serida de uma maneira mais forte na
política de saúde do país, o que im-
plica estar presente em todos os pro-
gramas e ações de saúde, inclusive
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na saúde do trabalhador. Nesse pri-
meiro ano de governo, queremos
viabilizar a próxima Conferência Na-
cional de Saúde, e a 3ª CNSB deve
estar na pauta também.
A segunda questão diz respeito à re-
tomada do Levantamento Epidemi-
ológico de Saúde Bucal, de modo que
a inserção citada no primeiro item
ocorra da maneira mais profissional
e eficaz possível. Vejo isso como algo
perfeitamente possível.
A terceira dimensão é de caráter cor-
porativo, com as entidades retoman-
do pautas como salário mínimo, jor-
nada de trabalho, custos operacio-
nais com a profissão, desenvolvi-
mento tecnológico etc. São pautas
que têm interface com o governo
federal e com o Poder Legislativo.
Para alcançar os objetivos de apro-
ximar a saúde bucal da população
brasileira, criando melhores condi-
ções para o exercício profissional, a
ampliação das relações institucionais
é fundamental. Creio que esta polí-
tica deve ser mantida pelo CFO e
demais entidades odontológicas,
buscando cada vez mais parceiros e
aliados. Acredito ser possível cons-
truir um pacto social pela saúde bu-
cal, dentro do projeto maior de go-
vernar o Brasil conduzido pelo pre-
sidente Lula.
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�
assada a refrega eleitoral, me
detenho agora na análise das
propostas do candidato eleito

que terão viabilidade ou não. Dos es-
tereótipos correntes sobre candida-
tos eleitos, o que nos desanima é a
falta de seriedade em relação aos com-
promissos assumidos na campanha.

Contudo, acho que a democracia
realmente amadureceu e a classe tra-
balhadora está cada
dia mais imbuída do
espírito verde-ama-
relo. A partir da
nova legislatura,
observamos que en-
tre os novos deputa-
dos e senadores
existe um maior
número de con-
gressistas que rece-
beram o apoio da
nossa classe nos estados, além das
ações constantes de conselheiros do
CFO e dos Regionais junto a parla-
mentares solicitando ajuda para agi-
lizar projetos que beneficiem a
Odontologia no Congresso Nacional.
Creio que graças à mobilização feita
de norte a sul e considerando a boa
vontade do Executivo, grande parte
das nossas reivindicações será aten-

dida nos próximos quatro anos.
Os quatro principais candidatos

foram ouvidos pelo Jornal do CFO.
O sr. presidente eleito Luís Inácio
Lula da Silva (meu candidato) se
comprometeu a melhorar o perfil da
saúde bucal do povo brasileiro, atra-
vés de ações de sua equipe no Mi-
nistério da Saúde, em parceria com
as entidades de classe, no sentido de

elevar o padrão da
saúde e as condi-
ções de trabalho e
emprego do cirur-
gião-dentista brasi-
leiro.

Conclamamos
nossos pares, con-
selheiros dos CROs,
CFO e demais en-
tidades de classe a
continuarmos a

nossa luta junto às bases parlamen-
tares dos estados a fim de conseguir-
mos a aprovação dos projetos de in-
teresse da Odontologia, que benefi-
ciem não só o cirurgião-dentista
mas, principalmente, a população
brasileira.
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